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Pouco se conhece sobre a experiência dos homens, mulheres e crian-
ças das diferentes etnias africanas que colonizaram o Brasil por mais de 300
anos. Apesar do reconhecimento de genéricas “heranças africanas” na
mestiçagem cultural brasileira, a imagem dos africanos de primeira gera-
ção se diluiu rapidamente na memória popular ao longo do século XX,
depois que a lembrança de sua presença viva morreu com aqueles que ti-
nham conhecido os últimos africanos sobreviventes, trazidos ainda crian-
ças nos últimos anos do tráfico de escravos. Hoje, renovado interesse por
parte dos descendentes de africanos nas Américas e inédita colaboração entre
africanistas e especialistas nas populações negras nas Américas e em outros
continentes apontam para uma “redescoberta” da África espalhada pelo
mundo. O Brasil, tendo recebido aproximadamente um terço de todos os
escravos trazidos para as Américas durante os três séculos de duração do
tráfico atlântico, é terreno importante desta busca.1

Com efeito, nos últimos dez anos, a colaboração entre historiadores
sediados em diferentes regiões deu força às investigações detalhadas sobre
as relações comerciais das regiões africanas com outros continentes, sobre
o volume, direção e funcionamento do tráfico de escravos através do Atlân-
tico e na direção do Mediterrâneo, e especialmente sobre a experiência das
pessoas envolvidas nestes intercâmbios comerciais e culturais, com foco
especial, naturalmente, sobre as pessoas escravizadas levadas como merca-
doria para outras partes do mundo. A experiência dos africanos na diáspora
é o objeto central e unificador dos interesses dispersos e multidisciplinares
engajados nesta ampla investigação.2  Envolvendo metodologias diversas,
das pesquisas demográficas quantitativas à microhistórica reconstituição
de trajetórias de vida, este campo de estudos já tem algumas questões e
achados comuns. Tem também muitas lacunas. Este trabalho pretende
discutir o caminho percorrido e as perspectivas da história da diáspora afri-
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cana no Brasil, os autores e obras que lhe servem de referência, as fontes e
suas limitações e a potencial contribuição desta área para a historiografia
brasileira.

Os africanos na historiografia brasileira

Os estudos pioneiros sobre a experiência africana no Brasil perten-
cem ao campo da antropologia e têm no livro Os Africanos no Brasil, do
médico Nina Rodrigues, um de seus marcos iniciais.3 Resultado de pesquisa
conduzida por Nina Rodrigues entre africanos remanescentes na Bahia do
fim do século XIX, mas só publicada, postumamente, em 1932, o livro
tinha objetivos claros: identificar os traços físicos e culturais africanos que
haviam se infiltrado na “raça” brasileira durante os séculos anteriores, re-
sultante da maciça importação de africanos pelo tráfico atlântico e de in-
tensa miscigenação. A reflexão do médico era inspirada pela ideologia ra-
cista que atribuía à miscigenação os males e entraves ao desenvolvimento
do país, porque a “civilização” estava associada a uma população de cor
branca e hábitos europeus. O estudo científico dos costumes indesejáveis
permitiria avaliar quanto tempo sua influência marcaria negativamente a
cultura brasileira.4 O trabalhoso inventário de informações e informantes
acerca dos africanos compilado por Nina Rodrigues provou ser muito mais
valioso do que suas interpretações e prognósticos e serviu de inspiração para
uma geração subseqüente de investigadores.

Nina Rodrigues traçou amplo quadro da presença africana no Brasil
ao discutir suas regiões de procedência conforme a distribuição do tráfico
de escravos, ao inventariar as línguas e grupos étnicos africanos existentes
no Brasil e ao reconhecer a complexidade de suas manifestações artísticas e
religiosas. O médico também abordou a presença de muçulmanos entre os
escravos baianos e seu engajamento na resistência à escravidão nas célebres
revoltas que culminaram em 1835 com o levante dos malês em Salvador. Nina
Rodrigues atribuía aos africanos da Costa Ocidental – iorubás, jejes, tapas,
haussás – superioridade cultural em relação aos bantos, provenientes da África
Centro-Ocidental, que eram maioria no centro-sul do Brasil.

As investigações de Nina Rodrigues abriram caminho para outros
autores explorarem as manifestações culturais de origem africana no Bra-
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sil. Na segunda geração estes estudos tiveram motivação diferente, uma vez
que as ciências sociais no Brasil rejeitaram a visão negativa corrente da
miscigenação racial e passaram a vê-la, ao contrário, como ponto funda-
mental da identidade brasileira. A transformação operada no pensamento
social brasileiro pelo relativismo cultural trazido da antropologia america-
na por Gilberto Freyre foi crucial para a valorização da “herança” africana
na cultura brasileira. A nova perspectiva contribuiu para o nascimento de
um ramo de “estudos afro-brasileiros”, que foi bastante fértil nos anos 1940
e 1950. Os trabalhos, em geral de cunho etnográfico, têm explícita con-
centração em temas relativos às práticas religiosas afro-brasileiras, conside-
radas as remanescentes mais vivas da cultura africana. Aos poucos, o inte-
resse pelos africanos de primeira geração se transferiu para os “negros” em
geral e se diluiu em tais investigações de uma “cultura negra” genérica.5

Nas décadas de 1950 e 1960, pesquisa e intenso debate acerca das
relações raciais no Brasil marcou o ramo dos estudos afro-brasileiros: trata-
va-se de contestar a idéia difundida a partir da obra de Gilberto Freyre, de
que o Brasil constituía uma “democracia racial”, porque a miscigenação
teria prevenido o racismo à americana. Pesquisa sociológica rigorosa de-
monstrou os mecanismos sutis da discriminação racial no país e alimen-
tou pesquisas históricas que procuravam dissipar as imagens de uma escravi-
dão benevolente ao mostrar a violência envolvida na relação senhor-escravo
e na manutenção do sistema escravista.6  Foi através desta preocupação com
as relações raciais e com o objetivo de explicar o funcionamento do siste-
ma escravista que a experiência das populações de origem africana passou
a ser explorada por historiadores no Brasil.7

Depois de uma geração de historiadores engajada em desmontar o mito
da escravidão benevolente, através de estudos sobre a violência no sistema
e sobre a resistência escrava, sobretudo violenta, assumiu o debate uma nova
geração preocupada com o cotidiano dos escravos e com a variedade de
relações dentro do sistema escravista. A nova perspectiva da escravidão se
abre com pesquisa empírica intensiva em materiais manuscritos antes
inexplorados, como inventários post-mortem, processos-crime, ações de li-
berdade, correspondência policial, além de uma leitura “a contrapelo” de
relatos de viajantes e de documentos oficiais.8 A pesquisa revela com riqueza
de detalhes o funcionamento das relações no sistema escravista e a vida dos
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escravos propriamente. Enquanto antes os escravos eram vistos como uma
massa uniforme, agora percebe-se uma hierarquia entre escravos, e o
entrecruzar de identidades, baseadas em gênero, idade, ocupação (escra-
vos rurais, urbanos, domésticos, artesãos, ganhadores etc.) e origem (afri-
canos de diversas etnias ou nascidos no Brasil). Assim, na busca da diversi-
dade das experiências históricas da população escravizada, os historiadores
chegaram aos africanos e à sua experiência distinta, para a qual Nina Ro-
drigues havia apontado quase um século atrás.

Caminhos delimitados de uma busca

Apesar da existência de alguns “marcos” na historiografia sobre afri-
canos no Brasil, a maior parte das referências à experiência africana está
dispersa na literatura que lida com os vários aspectos da escravidão: traba-
lho, família, resistência, religião etc. Graças ao intercâmbio entre historia-
dores brasileiros e especialistas na história dos africanos em outras regiões
da diáspora, a área de estudos propriamente africanistas no Brasil começa
a se constituir em área destacada da grande área de estudos da escravidão.
Isso porque a própria comparação das experiências dos africanos nas diver-
sas regiões fora da África suscita debates próprios, relacionados com a ex-
periência escrava, mas não centrados apenas nela.9

O objeto de estudos tem imposto um recorte temático e uma meto-
dologia próprios. A busca pela experiência propriamente africana é a ten-
tativa de distingui-la da experiência dos seus descendentes nascidos no lo-
cal onde se fixaram, dos colonizadores europeus e dos nativos, e mais tarde
dos imigrantes. Isso significa centrar-se somente nos africanos de primeira
geração: seguir seus passos relutantes, seu desenraizamento forçado, sua res-
socialização em terras estrangeiras. Implica estudar pelo período de uma
vida apenas as sucessivas levas de homens, mulheres e crianças trazidos pelo
tráfico transatlântico desde o século XVI até meados do século XIX. Além
disso, implica tentar descobrir as marcas e memórias deixadas por esta pri-
meira geração nas gerações subseqüentes. A busca segue em dois níveis: um
coletivo, agregado, o das relações comerciais, intercâmbios diplomáticos e
culturais e das rotas do tráfico de escravos; outro individual, microscópi-
co, que procura por pessoas, ou pequenos grupos. Isso porque cumpre sem-
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pre identificar os africanos, seja em trajetórias individuais ou coletivas.
Cumpre ligá-los pelo menos ao continente, mas idealmente identificar sua
região de origem, senão cidade, vilarejo e etnia. Ainda que esta proposta
suscite alguns problemas teóricos e metodológicos, o conjunto das pesquisas
recentes tem mostrado sua viabilidade.

Um roteiro da investigação da história da experiência africana no Brasil
começa necessariamente pelas rotas do tráfico de escravos. De onde vinham
os escravos africanos que para cá foram trazidos entre os séculos XVI e XIX?
Quais as condições de sua escravização? De que portos embarcaram? Qual
sua experiência na travessia atlântica? Onde desembarcaram e quais as ro-
tas terrestres que fizeram até chegar ao local onde se encontravam traba-
lhando? Essas questões foram abordadas recentemente por Mariza Soares
de forma original, ao buscar identificar os africanos de um grupo étnico
conhecido no Rio de Janeiro setecentista como “mina-mahi”. Ela procu-
rou retraçar os passos dos africanos daquele grupo no Brasil, identificando
as rotas atlânticas e terrestres que os traziam para o sudeste através da Bahia.10

Semelhante esforço foi empreendido por Mary Karasch para descobrir os
caminhos que levavam africanos bantos a Goiás Velho.11 Tais esforços são
correspondidos pelos de outros pesquisadores em outras partes do Atlânti-
co, reunidos em torno do projeto da UNESCO intitulado “A Rota dos
Escravos”. O conjunto das pesquisas tem permitido traçar no tempo traje-
tórias de grupos étnicos através do Atlântico e observar sua dispersão geo-
gráfica nas Américas. Avanços nos estudos das direções e volume do tráfi-
co têm contribuído para isso. Resultado palpável encontra-se no banco de
dados de viagens transatlânticas compilado por David Eltis, que cobre toda
a duração do tráfico e todas as regiões de embarque e desembarque de afri-
canos, permitindo traçar a freqüência e o volume das ligações, porém ape-
nas inferir as origens étnicas dos escravos a partir dos portos de embarque.12

Tais achados têm o imenso potencial de guiar os historiadores no estudo
das manifestações culturais de regiões que, como a Bahia e o Golfo do Benin,
ou a Louisiana e a Senegâmbia, têm profunda afinidade, porque foram li-
gadas por intenso tráfico de escravos. Também pautam o caminho dos es-
tudos qualitativos que se concentram na diáspora de grupos culturais es-
pecíficos, como os centro-africanos ou os iorubá.13
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As rotas do tráfico de escravos para o Brasil tiveram abordagem pio-
neira no trabalho de Pierre Verger, em que demonstrou a estreita ligação
comercial entre os portos de Salvador e os do Golfo do Benin, na Costa
Ocidental africana entre os séculos XVII e XIX, relação que se traduziu
em intenso tráfico de escravos e mercadorias, em intercâmbio cultural,
relações familiares dos dois lados do Atlântico e até a adoção de hábitos e
práticas “brasileiros” naquela região da África, graças ao que Verger bati-
zou de “refluxo”, a volta de africanos alforriados com suas famílias e
dependentes.14 Tal relação comercial privilegiada foi favorecida pela proxi-
midade geográfica das duas regiões e alimentada pelo estabelecimento de
sociedades entre comerciantes e traficantes dos dois lados do Atlântico. A
peculiaridade deste ramo do tráfico de escravos determinou a superiorida-
de numérica dos africanos da Costa Ocidental – iorubás, tapas, haussás,
jejes – na composição étnica da população africana da Bahia, principalmente
no século XIX.15

Semelhante relação entre o Rio de Janeiro e Angola tem recebido aten-
ção dos historiadores recentemente. Na composição étnica da população
africana do Rio de Janeiro sempre predominaram os africanos da Costa
Centro-Oriental, provindos dos grandes portos de Luanda, Cabinda e
Benguela.16 As condições de sua escravização na grande “hinterland” an-
golana e congolesa e as altas taxas de mortalidade do tráfico angolano fo-
ram descritas e discutidas em detalhe por Joseph Miller, em estudo que traça
magistralmente as relações comerciais nos níveis local, regional e interna-
cional que compunham o tráfico de escravos de Angola.17 Outros estudos
seguem a rota dos escravos que saíam de Angola e chegavam no Rio de
Janeiro.18 Menos numerosos são os trabalhos que propõem detalhar os ca-
minhos que levavam ao interior, no centro-sul do país. A exploração das
rotas terrestres, marítimas de cabotagem ou ainda fluviais, para a investi-
gação das rotas internas do tráfico de escravos por todo o país há de ser o
tema mais promissor, dentre os ainda pouco explorados nesta área. O hi-
potético mapa das “rotas dos escravos” no Brasil seria completo com traba-
lhos acerca do tráfico atlântico conduzido a partir de pontos que não fos-
sem o Rio de Janeiro ou a Bahia, com suas respectivas rotas do tráfico
interno. Por que caminhos passavam os escravos africanos encontrados nas
charqueadas rio-grandenses, por exemplo?
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Tamanha reconstituição das rotas seria facilitada pelo levantamento
nominal dos africanos em listas de batismo, casamento e óbito em todas as
remotas regiões do país onde eles chegaram.19 Tal levantamento viabilizaria,
além do estudo da proporção da população africana na população total nas
regiões do país e ao longo dos três séculos, o de sua composição étnica.
Quem eram os africanos que foram trazidos para o Brasil? Os estudos do
tráfico de escravos já demonstraram que vinham de três grandes regiões:
da Costa Ocidental da África (Costa da Mina principalmente), da África
Centro-Ocidental (Angola-Congo) e da Costa Oriental (Moçambique).
O trabalho de identificação individual dará detalhes de suas origens, con-
forme os etnônimos registrados. Pesquisa semelhante, com registros de
“nação” e com nomes próprios dos africanos capturados no tráfico ilegal
em Cuba e em Serra Leoa, demonstrou a possibilidade de associação destas
identificações com as localidades específicas de origem dos africanos no in-
terior da Costa Ocidental.20 Na identificação étnica reside a chave para res-
ponder muitas questões da experiência africana na diáspora; os problemas
teórico-metodológicos que ela suscita são centrais para esta área de estudos.

Etnia, etnônimos, etnicidade

A reconstituição de trajetórias coletivas de grupos de africanos na
diáspora baseia-se na associação entre elementos do grupo transplantado e
elementos semelhantes remanescentes em uma região ou localidade afri-
cana. Sejam eles língua, práticas religiosas, ou simplesmente etnônimos
(nomes pelos quais uma etnia se identifica), precisam ser traçados de lado
a outro do Atlântico. As designações étnicas e de origem, comumente cha-
madas de “nações” nos registros históricos, são os elementos que mais nos
aproximam de uma associação dos indivíduos com seus específicos locais
de origem. Ora, um estudo detalhado destas designações demonstra que
muitas vezes elas nos dizem mais sobre o tráfico, ou os colonizadores, do
que sobre os africanos eles mesmos. Como seria possível traçar a “ponte”
com a África, não só reconhecendo que os africanos traziam distinta cul-
tura, mas tentando decifrar suas variações?

Segundo Mariza Soares, o universo semântico que recobre o conjun-
to das procedências ou nações é variado: “Não existe qualquer homoge-
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neidade nos nomes das procedências: vão desde os nomes de ilhas, portos
de embarque, vilas e reinos a pequenos grupos étnicos.”21 Assim, no con-
junto dos registros de “nações” que um historiador vai manipular, existirão
registros genéricos como “Angola”, que designa africanos que passaram pelo
porto de Luanda, “Cassange”, para os que foram comerciados no mercado
deste nome a oeste do Rio Coango, ou mais específicos como “Uamba”,
grupo da região a leste do porto de Benguela.22 Mas, em geral, os registros
de nação tendem a reagrupar pequenos grupos étnicos sob identidades
maiores, como “Mina” ou “Congo”, ou a identificar os escravos africanos
genericamente como “de nação”. Isto é, em geral, os registros de nação
denotam identidades construídas do lado de cá do Atlântico.

Os registros de nação encontrados na documentação – nos assentos
de batismo, casamento e óbito, nas matrículas e nos relatos dos memoria-
listas – representariam tanto as categorias criadas pelos senhores e comer-
ciantes do tráfico, preocupados com a classificação e identificação dos es-
cravos sob sua autoridade, quanto as identidades adotadas pelos próprios
africanos ao se reagruparem e ressocializarem sob a escravidão. Os histo-
riadores trabalhando com os registros de nação africanos no Brasil e em
outras partes da diáspora africana têm apontado para o funcionamento desse
processo de re-significação das identidades étnicas sob a escravidão. Os es-
tudos se baseiam no uso de um conceito antropológico de etnia renovado:
hoje se trabalha com a idéia de que as identidades étnicas são construídas
com base em determinados elementos da cultura de um grupo, conforme
se necessita compor o grupo em relação aos outros em torno. É portanto
uma identidade em constante transformação.23 Sob esta perspectiva, o mo-
mento da passagem transatlântica e os primeiros anos sob a escravidão nas
Américas teriam servido como ruptura e redefinição das identidades étnicas.

Como lidar com os registros de nação se eles não traduzem as etnias
africanas que nos permitiriam associá-los a grupos e regiões específicos? Se,
por um lado, não se pode associar diretamente as práticas culturais de um
e outro lado do Atlântico, como faziam folcloristas e antropólogos no iní-
cio das investigações sobre as culturas afro-americanas, também não se pode
afirmar que o trauma da travessia atlântica e da escravização tenham apa-
gado os traços culturais de origem nos africanos nas Américas, fazendo-os
construir uma cultura mestiça baseada na experiência comum da escravi-
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dão somente. O conjunto dos estudos que vêm sendo realizados com base
nas identidades étnicas dos africanos nas Américas apontam para saídas do
dilema através de soluções originais.

Robert Slenes sugeriu que os grupos étnicos de língua banto, prove-
nientes da África Centro-Ocidental, majoritários no Sudeste oitocentista,
teriam chegado a níveis de identificação e associação tão próximos a ponto
de formar uma “proto-nação banto”. Isso porque os africanos de diversas
etnias estariam em colaboração em torno de uma grande revolta escrava
nas fazendas do Vale do Paraíba carioca e paulista, sufocada em 1848. As
evidências documentais a corroborarem tal interpretação são infelizmente
escassas.24  Em trabalho posterior, Slenes avança na identificação da com-
posição da “proto-nação banto” ao cuidadosamente associar elementos de
sua cultura material (formas de construção de casas) e práticas simbólicas
(o uso do fogo) a elementos semelhantes nas regiões de origem dos africa-
nos na África Centro-Ocidental.25 A cuidadosa coleta e interpretação críti-
ca de práticas e elementos materiais comuns dos dois lados do Atlântico é
uma das soluções para o trabalho de retraçar trajetórias dos africanos. His-
toriadores de outras regiões das Américas têm se valido deste método.
Assim, enquanto Peter Wood havia sugerido a associação entre os escravos
africanos e o começo do cultivo do arroz na colônia norte-americana da
Carolina do Sul, Judith Carney deu um passo adiante e relacionou a práti-
ca de cultivo de arroz dos africanos da Costa do Ouro, a oeste da Costa da
Mina, à implantação, técnicas e transformações do cultivo do arroz, pro-
duto que veio a ser para a Carolina do Sul o que o café foi para São
Paulo.26 Igualmente, Gwendolyn Midlo-Hall cuidadosamente pinçou as
evidências da presença dos africanos Bambara na Louisiana sob o domínio
francês para atribuir àquele grupo especificamente papel importante na
formação da cultura afro-crioula naquela região no século XVIII.27 Também
Monica Schuler reconstituiu, através de documentação histórica e de tes-
temunhos orais dos descendentes, as práticas culturais dos africanos cen-
tro-ocidentais trazidos sob regime de contrato para a Jamaica em meados
do século XIX.28

A outra solução para o dilema da investigação em torno das etnias
africanas é empreender o trabalho de decifrar a construção histórica das
identidades étnicas e suas transformações entre o período de duração do
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tráfico e o da sobrevivência dos africanos nas Américas. Sem assumir a as-
sociação direta entre os etnônimos usados dos dois lados do Atlântico, ou
mesmo a manutenção de seus significados em períodos e regiões distintas,
o trabalho do historiador passa a ser o de documentar os processos de de-
limitação das fronteiras de identificação étnica através dos quais os grupos
constróem suas diferenças.29 Assim pode-se com cuidado identificar as ori-
gens de grupos cujos nomes do lado de cá do Atlântico se alteraram, por-
que se fundiram com outros. Exemplo deste exercício se encontra na tese
de Maria Inês de Oliveira sobre a construção da identidade nagô na Bahia
oitocentista: ela mostrou que não apenas os majoritários iorubás, mas tam-
bém indivíduos de grupos menores, como jejes, haussás e tapas passaram a
reconhecer-se sob uma identidade “guarda-chuva” nagô e que suas identi-
dades de origem apareciam só quando a distinção dentro do grupo se fazia
necessária.30 Mariza Soares buscou elucidar as variações da identidade
“Mina” no Sudeste, que era diferente da baiana e se transformou entre os
séculos XVIII e XIX. “Mina” no Sudeste identificava todos os africanos da
Costa Ocidental que na Bahia tinham identidades separadas porque lá eram
proporcionalmente muito mais numerosos.31 Mieko Nishida, por outro
lado, estudou para Salvador no século XIX a formação de uma identidade
africana, por oposição à identidade crioula, que reunia escravos e libertos e
superava as identidades ligadas às nações. Nishida viu nas manifestações
de resistência dos africanos e nas reações de perseguição e discriminação
que sofreram fatores de aglutinação para a consolidação desta identidade
africana, “estrangeira”.32

Trilhas identificadas

O roteiro da investigação histórica da experiência africana no Brasil,
tendo passado pelas rotas do tráfico atlântico e interno e pelo difícil desa-
fio da identificação pelas etnias e nações, segue por caminhos que estão
apenas indicados por alguns trabalhos importantes. Tais trabalhos, como
lanternas, ajudam a identificar fontes disponíveis e perspectivas possíveis
neste fértil campo de estudos. Destacam-se porque, além de dialogar com
a história social e cultural da escravidão no Brasil, buscam identificar os
africanos e dar detalhes de suas experiências distintas. São ainda relativa-
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mente pouco numerosos e concentram-se no século XIX, mas dão uma
amostra do que as fontes brasileiras, notoriamente mais volumosas do que
em outras partes das Américas, guardam nos arquivos.

A história do trabalho no Brasil será certamente beneficiada quando
os historiadores passarem a observar os escravos mais de perto e percebe-
rem as experiências africanas em mais detalhe. Em que elas teriam sido di-
ferentes das dos escravos nascidos no Brasil? Seguindo o exemplo dos
estudos sobre o arroz na Carolina do Sul, os historiadores poderiam explo-
rar o campo do emprego das aptidões específicas de determinados grupos
de africanos em determinadas ocupações: mineração, pesca, cultivo agrí-
cola, derrubada da mata etc. Eduardo Spiller Pena, seguindo o método
indiciário, vem trabalhando com os elementos culturais centro-africanos e
particularmente as práticas de fundição de metais entre os quilombolas de
Minas Gerais.33 Dentro desta exploração caberia certamente se perguntar
se a tradicional divisão sexual de tarefas se repetiu do lado de cá do Atlân-
tico. Nos debates sobre a escravidão, a “negociação” entre escravos e senhores
tem sido enfatizada; cumpre descobrir quanto desta negociação se relacio-
nava às tentativas dos africanos de conseguirem adaptar suas tarefas, rit-
mos de trabalho e lazer aos seus próprios hábitos ancestrais. O mais vívido
exemplo de negociação, o “tratado” proposto por escravos aquilombados
da região do recôncavo baiano a seu senhor em 1789 sugere pistas: os es-
cravos que propuseram as condições para a volta ao trabalho não aceita-
vam certas tarefas, como mariscar, para as quais o senhor deveria “mandar
seus pretos Minas”.34 Além de uma questão de rivalidade inter-étnica ou
entre crioulos e africanos, a recusa em executar certas funções poderia se
relacionar com aptidões ou limitações trazidas de sua região de origem. Há
uma interessante referência ao cultivo de arroz, pelos próprios escravos para
seu sustento neste tratado. Sabendo que o arroz era a base alimentar para
muitos grupos na África, e tendo em vista a história da Carolina do Sul,
abre-se outra trilha de investigação: a influência africana na composição
alimentar e no cultivo das roças dos próprios escravos.

Também na escravidão urbana encontram-se roteiros para a investi-
gação da experiência africana. João Reis vem estudando o trabalho “ao
ganho”, isto é, de pessoas que ficavam nas ruas de Salvador a oferecerem
seus préstimos para os mais variados serviços, pagos por tarefa. Os “ganha-
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dores” de Salvador reuniam-se em torno de “cantos”, ou grupos de traba-
lho organizados por etnias. Os cantos, nas palavras de João Reis, “haviam
se constituído historicamente como verdadeiras instituições africanas em
Salvador” porque neles sempre predominaram africanos, escravos ou liber-
tos, até os últimos anos da escravidão. Ao mostrar em detalhe a composi-
ção dos cantos em 1887, quando os brasileiros já compunham metade dos
trabalhadores registrados, Reis dá um exemplo de análise que incorpora
classe, raça e etnia efetivamente e ainda aponta para a convergência dos
trabalhadores em torno de uma identidade de classe negra.35 Mary Karasch
descreveu as ocupações de escravos em geral, com algum detalhe sobre afri-
canos, no Rio de Janeiro da primeira metade do século.36 Outros trabalhos
têm buscado discernir a presença africana entre os trabalhadores urbanos,
principalmente nos ramos de atividades em que eram mais numerosos,
como as atividades portuárias.37 Esse quadro suscita mais perguntas do que
propriamente respostas. O que teria favorecido a concentração dos africa-
nos em determinadas ocupações urbanas? Que papel tiveram nas suas ex-
periências de trabalho as heranças de seus pais e antepassados? Qual o
envolvimento dos africanos nas sociedades de ajuda, juntas de alforria, ir-
mandades e outras formas de organização dos negros urbanos?

Os estudos sobre as práticas culturais e a resistência dos escravos têm
revelado alguns padrões propriamente africanos. Estudo pioneiro no tra-
balho de revelar a África no Brasil, o livro de João Reis sobre a revolta dos
malês em Salvador em 1835 mostrou que os escravos e libertos muçulma-
nos que organizaram a revolta haviam sido escravizados em guerras de con-
quistas religiosas que alimentaram seu espírito guerreiro.38 Reis explica a
interrelação entre etnia, religião e classe na composição do grupo revoltoso,
de forma a decifrar os “interesses” de cada um dos grupos – nagôs e etnias
aliadas, muçulmanos ou não, escravos e libertos – na busca da sua própria
liberdade. Nisso fez trabalho inédito na historiografia da resistência escra-
va.39 Seguindo os passos de João Reis, outros historiadores vêm buscando as
referências às identidades étnicas e reconstituindo cenas do cotidiano africa-
no em várias partes do Brasil: a descrição dos zungus, casas de angu e dormi-
tórios por onde circulavam africanos minas e de outras etnias no Rio de Ja-
neiro oitocentista, é um dos melhores exemplos desta safra de trabalhos.40
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A busca das práticas religiosas africanas é, mais do que uma trilha, um
caminho já consolidado. Vários estudos apontam para a documentação da
experiência propriamente africana. Entre eles se destacam o levantamento
conduzido por Laura de Mello e Souza dos processos inquisitoriais contra
“feitiçaria” praticada por africanos e seus descendentes na colônia, os estu-
dos de João Reis sobre a repressão aos locais de culto na Bahia, sua investi-
gação de como as práticas funerárias africanas tiveram peso sobre as baianas,
ou ainda a associação da resistência imposta pela população negra carioca
à vacina da varíola às suas crenças e práticas rituais associadas ao orixá
Omolu, revelada por Sidney Chalhoub.41 As referências a africanos se
multiplicam na documentação; os novos estudos revelam que os historia-
dores estão agora dispostos a percebê-las e a interpretá-las.

O olhar africanista percebe novos indícios em velhos documentos. O
melhor exemplo disso está na nova interpretação dada às cartas de alforria.
James Sweet e Manolo Florentino, ambos estudando o Rio de Janeiro em
períodos distintos, demonstraram que a alforria não alcançava igualmente
crioulos e africanos, e, além disso, também não alcançava igualmente os
africanos das diferentes nações. Enquanto os escravos crioulos tendiam a
conseguir alforrias gratuitas com mais freqüência, os africanos predomi-
navam entre os que pagavam pela liberdade. Além disto, entre os africanos
aqueles da Costa Oriental, em maior proporção do que seu peso na popu-
lação, conseguiam alforrias mediante prestação de serviço, arranjo com o
qual os da Costa Centro-Ocidental raramente concordavam. Estes últimos,
reforçando sua imagem de escravos ao ganho que acumulavam pecúlio, pre-
dominavam entre os que pagavam por suas alforrias. Assim, dissipa-se a
noção simplista de que as alforrias eram puramente concessões senhoriais,
mostrando o quanto os escravos trabalhavam para isso, e de forma diferen-
te conforme sua origem. Por outro lado, os estudos destacam a experiência
africana na escravidão, mostrando que era mais difícil para um escravo afri-
cano do que para um crioulo conseguir a liberdade.42

Na fronteira dos estudos sobre os africanos na diáspora estão as
reconstituições de trajetórias de vida. Ao contrário das biografias de pesso-
as que deixaram registros escritos e cuja memória passou para a história,
estas reconstituições buscam as trajetórias de africanos escravizados que
ficaram muitas vezes anônimos. Suas vidas ilustram as vidas de tantos ou-



4 6  •  BEATRIZ GALLOTTI MAMIGONIAN

tros que são em geral vistos só coletivamente, seja como números do tráfi-
co, ou como massa de escravizados. Philip Curtin e Pierre Verger já haviam
apontado para biografias de africanos e libertos cujas trajetórias foram ex-
cepcionais, como a do reverendo Samuel Crowther, africano recapturado do
tráfico em Serra Leoa no século XIX que tornou-se missionário e bispo
anglicano e contribuiu para o estudo das línguas iorubá, ibo e hausa.43 Paul
Lovejoy e Robin Law trabalharam recentemente em retraçar e documen-
tar a trajetória de Mahoma Baquaqua, um africano da Costa Ocidental,
muçulmano, que foi escravo no Brasil e daqui fugiu para os Estados Uni-
dos, onde publicou sua biografia.44 Outros trabalhos vêm revelando per-
sonagens até então desconhecidos, agora com nomes e às vezes faces, que
tiveram trajetórias excepcionais, como a do africano Tito Camargo, que
aglutinou a sociedade campineira oitocentista em torno da construção da
igreja de São Benedito, ou do barbeiro mina Inácio Monte, líder da Con-
gregação dos Pretos Minas do Reino de Mahi no Rio de Janeiro sete-
centista.45 Trabalho necessariamente difícil e incompleto, mas de grande
potencial, a reconstituição de trajetórias de vida de africanos antes anôni-
mos permite vê-los na variedade da sua experiência e mudar o foco da
historiografia que até então os vitimizou. O resgate da história dos africanos
permite, antes de mais nada, mostrá-los como agentes da própria história.

Conclusão: perspectivas abertas

Ao contrário dos africanos na Colômbia ou em Serra Leoa, os que
foram trazidos para o Brasil nunca despertaram interesse em seus senhores
por sua cultura e origens. O trabalho de registro de histórias da África atra-
vés de entrevistas aos africanos escravizados empreendido pelo padre Pedro
Claver, em Cartagena das Índias, no século XVII, ou aquele empreendido
pelo missionário Koelle entre africanos livres de diversas etnias em Serra
Leoa, no século XIX, ao registrar suas línguas, não têm paralelo no Brasil,
país das Américas que mais recebeu africanos.46 Isso porque historicamen-
te os senhores só se preocupavam com as diferenças entre seus escravos na
hora de dividir para conquistá-los; só lhes interessava a vida dos escravos
depois do seu desembarque. De certa forma, a historiografia brasileira vi-
nha repetindo esta prática ao ignorar a África e as diferenças entre os afri-
canos que colonizaram o país.
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Este artigo apontou para os contornos de uma área de estudos em
formação, que tem por objeto a experiência africana no Brasil. Enraizada
na historiografia da escravidão, ela cresce apoiada em estudos sobre a expe-
riência africana em outras regiões da diáspora. Trata-se de reconstituir tra-
jetórias individuais e de grupos através do Atlântico e de historicizar sua
experiência. Trata-se de buscar entender o processo através do qual indiví-
duos de diversas origens, línguas e religiões se integraram, entre eles e com
os que já habitavam a colônia. Este processo de transformações culturais
não cabe nos conceitos de assimilação, aculturação ou mestiçagem. Michael
Gomez chama-o de “troca das marcas tribais” por uma identidade negra
referindo-se à experiência norte-americana, mas semelhante homogeneida-
de talvez não tenha existido no Brasil.47 48 Trata-se, antes de tudo, de resgatar
a multiplicidade das culturas que compuseram a população brasileira e de
rejeitar a idéia da convergência para a formação de uma só cultura, de raiz
(ou alma) branca. Trata-se, num sentido historiográfico, de abrir a perspec-
tiva da história brasileira na direção do Atlântico e colocá-la em termos com-
parativos com as histórias das outras regiões escravistas do mundo.
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Resumo

Este artigo traça os contornos de uma nova área da historiografia brasilei-
ra, dedicada ao estudo da diáspora africana no Brasil. Nascida nos debates
e pesquisas sobre o tráfico de escravos e a escravidão, a área hoje guarda
suas próprias questões teórico-metodológicas, na busca dos historiadores
por apreender a experiência própria dos africanos através do Atlântico e na
sociedade escravista brasileira. O artigo discute as soluções dadas pelos his-
toriadores para o desafio de definir a identidade africana no Brasil e apre-
senta algumas publicações recentes sobre os temas de trabalho, práticas
culturais, resistência, religião e trajetórias individuais na diáspora.
Palavras-chave: Diáspora africana; historiografia; tráfico de escravos.

Abstract

This paper maps the contours of a new field in Brazilian historiography,
the one devoted to the study of the African Diaspora in Brazil. Drawing
from the research and debates on the slave trade and slavery, the field
encompasses now its own theoretical and methodological questions, as
historians try to single out the experience of African-born individuals across
the middle passage and within Brazilian slave society. The paper discusses
how historians have worked around the challenge presented by the problem
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of defining African identity in Brazil, and presents some of the recent
published work dealing with labor, cultural practices and resistance, religion
and individual biographies in the diaspora.
Key Words: African Diaspora; historiography; slave trade


